
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.936 - RS (2013/0155650-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : M.L.GOMES ADVOGADOS ASSOCIADOS E OUTROS
ADVOGADOS : SALO DE CARVALHO  - RS034749 

 LILIAN CHRISTINE REOLON  - RS056004 
 MARCELO AZAMBUJA ARAUJO  - RS078969 
 LUIZA DE MOURA GAIGER E OUTRO(S) - RS083695 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL 

INTERES.  : PAULO ROBERTO MACHADO ITAQUI 
ADVOGADOS : ARNALDO RIZZARDO  - RS045730 

 EDUARDO HEITOR PORTO  - RS045729 
 ARNALDO RIZZARDO FILHO  - RS060638 
 CARINE ARDISSONE RIZZARDO  - RS072711 
 LUIZA KARAM PORTO E OUTRO(S) - RS085829 

INTERES.  : ANDRÉA HALL 
ADVOGADO : JAQUELINE DA ROSA LIMA  - RS030581 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ART. 535 DO CPC/73. OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ART. 
458 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ATO ÍMPROBO. 
REQUISITOS PRESENTES. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
OFICIAIS DE JUSTIÇA. RECEBIMENTO DE GRATIFICAÇÃO 
IMPRÓPRIA. ART. 19 DO CPC/73. EXCLUDENTE DE ILICITUDE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SANÇÕES. PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS REALIZADA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – Prequestionados, implicitamente, os dispositivos tidos por violados, 
afasta-se a alegada ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil.
III – Não ofende o art. 458, do Código de Processo Civil, o acórdão com 
fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na íntegra a controvérsia 
submetida a julgamento, de forma clara e coerente.
IV – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual, para a configuração do ato ímprobo, é necessária a análise 
do elemento subjetivo, no sentido de se verificar o dolo nas condutas 
tipificadas nos arts. 9º e 11 ou, ao menos, culpa, quanto às condutas do art. 
10, da Lei n. 8.429/92.

Documento: 1788274 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

28/02/2019

Página  1 de 6



 
 

 
V – O tribunal de origem consignou restar comprovada a má-fé na conduta 
do agente público. Rever tal entendimento demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7.
VI – É firme o entendimento do STJ no sentido de que não configura 
excludente de ilicitude a previsão do pagamento de custas constante no art. 
19 do CPC/73, verificando-se, inclusive, a má-fé, decorrente tanto do 
recebimento como do pagamento de valores sem previsão legal. 
“Gratificação imprópria, para cumprimento preferencial de mandado 
expedido nas causas patrocinadas pelo escritório-réu, não se confunde com 
o pagamento de despesas previsto no art. 19 do CPC.” (REsp 1291401/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, 
DJe 26/09/2013).
VII – Segundo a jurisprudência deste tribunal, é possível a revisão da 
dosimetria das penas quando se constatar a desproporcionalidade entre os 
atos praticados e as sanções impostas pelo tribunal de origem. No presente 
caso, verifica-se que as reprimendas aplicadas mostram-se proporcionais 
aos atos ímprobos cometidos.
VIII – Constata-se da leitura da sentença condenatória que houve a 
individualização das penalidades aplicadas a cada corréu, com a imposição 
de diferentes valores relativos às multas aplicadas e proibição ou não, 
conforme o caso, para se contratar ou receber benefícios do poder público. 
Vale ressaltar que, quando se tratar de condenação em decorrência de 
condutas praticadas de forma uniforme, não incide em ilegalidade ou 
desproporcionalidade a cominação de sanções semelhantes.
IX – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
X – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
XI – Agravo Interno improvido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por maioria, vencido o Sr. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, negar provimento ao agravo interno, nos 

termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.936 - RS (2013/0155650-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : M.L.GOMES ADVOGADOS ASSOCIADOS E OUTROS
ADVOGADOS : SALO DE CARVALHO  - RS034749 
   LILIAN CHRISTINE REOLON  - RS056004 
   MARCELO AZAMBUJA ARAUJO  - RS078969 
   LUIZA DE MOURA GAIGER E OUTRO(S) - RS083695 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : PAULO ROBERTO MACHADO ITAQUI 
ADVOGADOS : ARNALDO RIZZARDO  - RS045730 
   EDUARDO HEITOR PORTO  - RS045729 
   ARNALDO RIZZARDO FILHO  - RS060638 
   CARINE ARDISSONE RIZZARDO  - RS072711 
   LUIZA KARAM PORTO E OUTRO(S) - RS085829 
INTERES.  : ANDRÉA HALL 
ADVOGADO : JAQUELINE DA ROSA LIMA  - RS030581 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na i) verificação de 

ausência de violação aos arts. 458 e 535 do CPC/73; ii) aplicação, em 

conjunto, das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à análise do elemento 

subjetivo e à verificação dos requisitos para a configuração do ato ímprobo; 

iii) aplicação do entendimento consolidado do STJ no sentido de que a 

previsão de despesas processuais no art. 19 do CPC/73 não configura 

excludente de antijuridicidade para os atos praticados; e iv) verificação de 

que a individualização das penas foi efetivada pelo juízo a quo; e v) 

confirmação da ausência de desproporcionalidade nas sanções aplicadas.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que i) a tutela judicial se 

deu de forma deficiente, o que enseja violação ao art. 535 do CPC/73; ii) não 

incidem as súmulas n. 83 e 7 do STJ tendo em vista a ausência de 

comprovação do dolo específico e a evidente verificação de presença de 

conduta culposa, conforme precedentes do STJ; iii) violação ao art. 12 da LIA 

decorrente da aplicação de pena desproporcional, bem como, da falta de 

individualização das sanções aplicadas; e iv) violação ao art. 19 do CPC/73 

ante a desconsideração da excludente de antijuridicidade ali presente. 
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Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1849/1856e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.936 - RS (2013/0155650-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : M.L.GOMES ADVOGADOS ASSOCIADOS E OUTROS
ADVOGADOS : SALO DE CARVALHO  - RS034749 
   LILIAN CHRISTINE REOLON  - RS056004 
   MARCELO AZAMBUJA ARAUJO  - RS078969 
   LUIZA DE MOURA GAIGER E OUTRO(S) - RS083695 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : PAULO ROBERTO MACHADO ITAQUI 
ADVOGADOS : ARNALDO RIZZARDO  - RS045730 
   EDUARDO HEITOR PORTO  - RS045729 
   ARNALDO RIZZARDO FILHO  - RS060638 
   CARINE ARDISSONE RIZZARDO  - RS072711 
   LUIZA KARAM PORTO E OUTRO(S) - RS085829 
INTERES.  : ANDRÉA HALL 
ADVOGADO : JAQUELINE DA ROSA LIMA  - RS030581 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ART. 535 DO CPC/73. OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ART. 
458 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ATO ÍMPROBO. 
REQUISITOS PRESENTES. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
OFICIAIS DE JUSTIÇA. RECEBIMENTO DE GRATIFICAÇÃO 
IMPRÓPRIA. ART. 19 DO CPC/73. EXCLUDENTE DE ILICITUDE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SANÇÕES. PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS REALIZADA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – Prequestionados, implicitamente, os dispositivos tidos por violados, 
afasta-se a alegada ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil.
III – Não ofende o art. 458, do Código de Processo Civil, o acórdão com 
fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na íntegra a controvérsia 
submetida a julgamento, de forma clara e coerente.
IV – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual, para a configuração do ato ímprobo, é necessária a análise 
do elemento subjetivo, no sentido de se verificar o dolo nas condutas 
tipificadas nos arts. 9º e 11 ou, ao menos, culpa, quanto às condutas do art. 
10, da Lei n. 8.429/92.
V – O tribunal de origem consignou restar comprovada a má-fé na conduta 
do agente público. Rever tal entendimento demandaria necessário 
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revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7.
VI – É firme o entendimento do STJ no sentido de que não configura 
excludente de ilicitude a previsão do pagamento de custas constante no art. 
19 do CPC/73, verificando-se, inclusive, a má-fé, decorrente tanto do 
recebimento como do pagamento de valores sem previsão legal. 
“Gratificação imprópria, para cumprimento preferencial de mandado 
expedido nas causas patrocinadas pelo escritório-réu, não se confunde com 
o pagamento de despesas previsto no art. 19 do CPC.” (REsp 1291401/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, 
DJe 26/09/2013).
VII – Segundo a jurisprudência deste tribunal, é possível a revisão da 
dosimetria das penas quando se constatar a desproporcionalidade entre os 
atos praticados e as sanções impostas pelo tribunal de origem. No presente 
caso, verifica-se que as reprimendas aplicadas mostram-se proporcionais 
aos atos ímprobos cometidos.
VIII – Constata-se da leitura da sentença condenatória que houve a 
individualização das penalidades aplicadas a cada corréu, com a imposição 
de diferentes valores relativos às multas aplicadas e proibição ou não, 
conforme o caso, para se contratar ou receber benefícios do poder público. 
Vale ressaltar que, quando se tratar de condenação em decorrência de 
condutas praticadas de forma uniforme, não incide em ilegalidade ou 
desproporcionalidade a cominação de sanções semelhantes.
IX – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
X – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
XI – Agravo Interno improvido.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.936 - RS (2013/0155650-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : M.L.GOMES ADVOGADOS ASSOCIADOS E OUTROS
ADVOGADOS : SALO DE CARVALHO  - RS034749 
   LILIAN CHRISTINE REOLON  - RS056004 
   MARCELO AZAMBUJA ARAUJO  - RS078969 
   LUIZA DE MOURA GAIGER E OUTRO(S) - RS083695 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : PAULO ROBERTO MACHADO ITAQUI 
ADVOGADOS : ARNALDO RIZZARDO  - RS045730 
   EDUARDO HEITOR PORTO  - RS045729 
   ARNALDO RIZZARDO FILHO  - RS060638 
   CARINE ARDISSONE RIZZARDO  - RS072711 
   LUIZA KARAM PORTO E OUTRO(S) - RS085829 
INTERES.  : ANDRÉA HALL 
ADVOGADO : JAQUELINE DA ROSA LIMA  - RS030581 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973. 

Não assiste razão aos Agravantes, porquanto, 

prequestionados, implicitamente, os dispositivos tidos por violados, afasto a 

alegada ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, consoante 

precedentes cujas ementas transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - 
MULTA MORATÓRIA APLICADA SOBRE MASSA FALIDA - 
INEXIGIBILIDADE.
1. Afasta-se violação do art. 535 do CPC quando 
implicitamente prequestionada a matéria objeto do recurso 
especial.
(...)
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1218364/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
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(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 27/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – 
INEXISTENTE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
MATÉRIA VENTILADA IMPLICITAMENTE – VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458, II E III – INEXISTÊNCIA – ACÓRDÃO 
BEM FUNDAMENTADO – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO CONFIGURADO – ACÓRDÃO RECORRIDO 
DECIDIDO À LUZ DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL – VEDADO 
O EXAME DA CONTROVÉRSIA EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL.
1. Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC quando 
o Tribunal, ainda que implicitamente, emite juízo de valor a 
respeito da questão tida por omissa.
2. Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos 
fundamentos legais apontados pelas partes. Exige-se apenas 
que a decisão seja fundamentada, aplicando o magistrado, ao 
caso concreto, a legislação por ele considerada pertinente. 
Caso em que o Tribunal de origem bem fundamentou seu 
entendimento, afastando, ainda que implicitamente, as teses 
do recurso especial.
(...) 6. Recurso especial conhecido parcialmente, mas nessa 
parte não provido.
(REsp 1049969/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 22/08/2008)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPI. DIREITO DE 
CREDITAMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO-CONFIGURADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO-OCORRÊNCIA. MULTA 
PREVISTA NO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
DESCABIMENTO. 
1. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando 
implicitamente prequestionada a matéria infraconstitucional 
deduzida nas razões do recurso especial.
(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido para afastar a multa de que trata o art. 
538, parágrafo único, do CPC.
(REsp 214.940/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2005, DJ 
27/06/2005, p. 308).

De outra parte, não ofende o art. 458, do Código de Processo 

Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na 
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íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nessa direção, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 - Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Outrossim, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
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recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No concernente à caracterização do ato ímprobo, verifico que o 

acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo o 

qual, para a sua configuração, é necessária a análise do elemento subjetivo, 

no sentido de se verificar o dolo nas condutas tipificadas nos arts. 9º e 11 ou, 

ao menos, culpa, quanto às condutas do art. 10, da Lei n. 8.429/92, 

conforme demonstram os julgados assim ementados:

AÇÃO DE IMPROBIDADE ORIGINÁRIA CONTRA 
MEMBROS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO. 
LEI 8.429/92. LEGITIMIDADE DO REGIME 
SANCIONATÓRIO. EDIÇÃO DE PORTARIA COM 
CONTEÚDO CORRECIONAL NÃO PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO. AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DA 
CONDUTA. INEXISTÊNCIA DE IMPROBIDADE.
(...)
2. Não se pode confundir improbidade com simples ilegalidade. 
A improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo 
elemento subjetivo da conduta do agente. Por isso mesmo, a 
jurisprudência do STJ considera indispensável, para a 
caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja 
dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos artigos 9º 
e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, 
nas do artigo 10.
3. No caso, aos demandados são imputadas condutas 
capituladas no art. 11 da Lei 8.429/92 por terem, no exercício 
da Presidência de Tribunal Regional do Trabalho, editado 
Portarias afastando temporariamente juízes de primeiro grau 
do exercício de suas funções, para que proferissem sentenças 
em processos pendentes.
Embora enfatize a ilegalidade dessas Portarias, a petição 

Documento: 1788274 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

28/02/2019

Página  11 de 6



 
 

 
inicial não descreve nem demonstra a existência de qualquer 
circunstância indicativa de conduta dolosa ou mesmo culposa 
dos demandados.
4. Ação de improbidade rejeitada (art. 17, § 8º, da Lei 
8.429/92).
(AIA 30/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 21/09/2011, DJe 28/09/2011, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITA 
MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES 
TEMPORÁRIOS SEM CONCURSO PÚBLICO. AMPARO 
EM LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. AUSÊNCIA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO (DOLO). ART. 11 DA LEI 8.429/92.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, a contratação de servidores públicos sem concurso 
público baseada em legislação local não configura improbidade 
administrativa prevista no art. 11 da Lei 8.429/92, por estar 
ausente o elemento subjetivo (dolo), necessário para a 
configuração do ato de improbidade violador dos princípios da 
administração pública. A propósito: AgRg no REsp 1358567 / 
MG, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 09/06/2015; REsp 
1.248.529/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 18/09/2013.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1529530/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 27/06/2016, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PREFEITO. ENVIO DE 
CORRESPONDÊNCIA A SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, PELO PREFEITO, SOLICITANDO VOTOS 
PARA CANDIDATOS QUE APOIA. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 11 DA 
LEI 8.429/92. ACÓRDÃO QUE DECIDE SER 
DESNECESSÁRIA A DEMONSTRAÇÃO DE DOLO OU 
CULPA, PARA A CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. 
NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM, 
PARA QUE, À LUZ DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO, SE APRECIE A PRESENÇA DO 
ELEMENTO SUBJETIVO, NA CONDUTA DO AGENTE. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.
(...)
III. No caso, não obstante a sentença tenha afirmado a 
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presença do dolo, na conduta do recorrente, o Tribunal de 
origem, ao apreciar a Apelação e os Declaratórios, opostos 
pelo ora recorrente, decidiu apenas que "a lesão a princípios 
administrativos contida no art. 11 da Lei n.º 8.429/92 não exige 
dolo ou culpa na conduta do agente, nem prova da lesão ao 
erário público".
IV. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "a improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada 
pelo elemento subjetivo da conduta do agente. Por isso 
mesmo, a jurisprudência do STJ considera indispensável, para 
a caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja 
dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos artigos 9º 
e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, 
nas do artigo 10" (STJ, AIA 30/AM, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe de 28/09/2011).
V. A análise da questão referente à existência ou não de dolo, 
na conduta do agente, demanda, em regra, o reexame de 
matéria fática, o que é vedado, em Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 666.459/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/06/2015; AgRg no AREsp 186.734/MG, Rel. Ministra 
MARGA TESSLER (Desembargadora Federal Convocada) do 
TRF/4ª Região, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/03/2015).
Assim sendo, mostra-se inviável acolher, desde já, a alegação 
do recorrente, no Especial, no sentido de que não teria agido 
com dolo, pois tal demandaria o exame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
VI. Nesse contexto, levando em consideração ajurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, necessária a anulação do 
acórdão recorrido, para que, com o retorno dos autos à 
origem, seja analisada, de forma efetiva, à luz do acervo 
fático-probatório dos autos, a presença ou não do elemento 
subjetivo, na conduta imputada ao recorrente. Precedente do 
STJ (REsp 1.512.047/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2015).
VII. Recurso Especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1305943/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 06/05/2016, 
destaque meu).

Por sua vez, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou restar comprovado dolo ou 

má-fé na conduta do agente público, caracterizando ato ímprobo, nos 

seguintes termos (fls. 1344/1349e):
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Em razão do exercício do cargo, incumbiu a PAULO 
ROBERTO MACHADO ITAQUI o cumprimento de diligências 
(busca, apreensão e citação), em ações de busca e 
apreensão e reintegração de posse patrocinadas pela 
sociedade de advocacia que figura como co-ré (M.L. GOMES 
ASSOCIADOS S/C LTDA.), tombadas sob números 
2700464909 (fls. 198-229), 2700464917 (fls. 230- 250), 
2700458273 (fls. 251-277), 2700450353 (fls. 278-314), 
2700445544 (fls. 315-385) e 2700260935 (fl. 386-417).
(...)
Mediante simples cálculo aritmético se verifica que as 
despesas de cumprimento de cada mandado totalizaram R$ 
21,90 (vinte e um reais e noventa centavos), R$ 22,80 (vinte e 
dois reais e oitenta centavos), R$ 21,40 (vinte e um reais e 
quarenta centavos), R$ 23,60 (vinte e três reais e sessenta 
centavos), RS 21,90 (vinte e um reais e noventa centavos) e 
R$ 20,30 (vinte reais e trinta centavos), que, somados, 
perfazem R$ 131,90 (centro e trinta e um reais e noventa 
centavos).
A despeito disso, em 01.11.1999, 22.10.1999, 
03.10.1999,28.09.1999 e 18.11.1998, a sociedade M. L. 
GOMES ASSOCIADOS S/CLTDA. emitiu, contra o Banco 
Bradesco, os cheques nºs 32622 [no valor de R$ 300,00 
(trezentos reais)], 32609 [no valor de R$ 300,00 (trezentos 
reais)],31217 [no valor de R$ 200,00 (duzentos reais)], 28007 
[no valor de R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais)], 27135 [no 
valor de R$ 300,00(trezentos reais)] e 245751 [no valor de R$ 
300,00 (trezentos reais)], a favor de PAULO ROBERTO 
MACHADO ITAQUI, creditados em nome deste, na sua conta 
corrente nº 35.031.043.0-6, da agência nº 350 do BANRISUL 
(fls.228-229, 248-249, 276-277, 313-314, 384-385 e 416-418).
O beneficiário, conforme consignado explicitamente em sua 
defesa, não nega controverte tal fato. Alega, contudo, que "não 
sabia dos depósitos", e, para reforço de sua assertiva, 
obtempera: (I) "as contas dos oficiais de Justiça, em razão do 
provimento 23/95 CGJ, tornaram-se públicas, fazendo com 
que as partes tivessem acesso"; (II) "Possivelmente os 
representantes do Escritório de Advocacia M. L. Gomes 
tenhas precipitado e efetuado depósito na[sua] conta ... ao 
momento em que descobriu qual era o oficial designado para o 
cumprimento da tarefa" [s/c], ou seja, "foram efetuados por 
engano"; (III) "não se pode exigir que ... tenha conhecimento 
atualizado de sua movimentação bancária, pois como ganha 
fixo, pode prever com proximidade os gastos somente 
examinando as despesas efetuadas. Ademais, bastava que ... 
somente consultasse seu saldo, ao invés de seu extrato que 
jamais perceberia o depósito"; (IV) "os valores depositados 
não eram de grande monta, podendo certamente ensejar em 
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erro de tal escritório, visto sua dimensão econômica"; (V) "O 
ILUSTRE REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
NÃO TRAZ PROVA ALGUMA QUE ... SOLICITOU 
VANTAGEM, OU QUE TINHA CONHECIMENTO QUE OS 
DEPÓSITOS ESTAVAM SENDO FEITOS PARA CUMPRIR 
DETERMINADO MANDADO"; (VI) "os valores ínfimos 
depositados na [sua] conta impossibilitam falar em 
enriquecimento ilícito, dispondo-se ... a devolver todo o valor 
indevidamente depositado, eis que não é seu e que somente 
utilizou-o por não saber da sua existência, quanto origem, em 
conta".
Ora, do simples confronto entre os valores das despesas 
relativas às diligências antes mencionadas e os dos depósitos, 
não há a mínima dúvida quanto ao "caráter indevido" da 
vantagem econômica auferida pelo serventuário.
Seja qual for o porte da sociedade co-ré, o número de suas 
filiais, de seus associados, de seus funcionários, de ações que 
patrocina, bem como sua especialização no ajuizamento de 
determinadas ações, a vantagem (conferida de acordo com 
tabelas do escritório de advocacia, sem nenhuma relação com 
as tabelas de custas e sem registro nos autos) não se 
sustenta em título jurídico válido, hipótese na qual, segundo o 
escólio de FRANCISCO OCTÁVIO DE ALMEIDA PRADO, é 
indevida.
É elucidativo, quanto ao ponto, o testemunho prestado por 
José Antônio Rodrigues da Rocha, que foi "coordenador de 
apreensões do escritório ML Gomes Advogados Associados 
Ltda." (...) Muitas vezes os oficiais realizavam diligências e 
entravam em contato com o depoente indagando como 
proceder com relação ao reembolso das despesas. O 
pagamento só era efetuado aos oficiais após o cumprimento 
do mandado e sua devolução em cartório. Aludidos 
pagamentos eram efetuados extrajudicialmente. Não 
constavam nos autos. . Os pagamentos eram feitos em 
dinheiro, depósito em conta dos oficiais de justiça e cheques. 
... Os oficiais cobravam o dinheiro, porque demorava chegar 
na matriz. ... Uma oficiala de justiça da Comarca de Canoas 
deu voz de prisão a um localizador porque ele ofereceu 
reembolso das despesas dela. ... Inúmeros oficiais se 
recusaram a receber qualquer valor, mesmo gastando nas 
diligências.
(...)
A impugnação genérica deste relevante testemunho, prestado 
sob compromisso, perante a autoridade judiciária, não 
beneficia os réus, que deixaram de promover contradita 
oportuna e eficaz.
Ademais, a parte ré negligenciou a juntada do demonstrativo 
da movimentação bancária da época do fato, sem o qual 
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impossível conferir relevância a tese embasada na negligência 
quanto à origem do valor, tornando, também, irrelevante, a 
acessibilidade aos dados bancários dos oficiais de justiça.
O elemento subjetivo sobressai da pertinência lógica entre a 
vantagem obtida pelo serventuário da justiça e o interesse 
direto e concreto dos demais réus (o respectivo escritório de 
advocacia e seu sócio- proprietário).
(Destaques meus).

Dessa forma, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher 

a pretensão recursal, qual seja, anular o acórdão que entendeu pela 

caracterização de ato de improbidade, demandaria necessário revolvimento 

de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 

óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
ATO CONFIGURADO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
(...)
4. Hipótese em que, em face das premissas fáticas 
assentadas no acórdão objurgado, que reconheceu o 
enquadramento do recorrente nos atos de improbidade 
administrativa (art. 11 da Lei n. 8.429/1992), com a indicação 
expressa do elemento subjetivo (dolo genérico), a modificação 
do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
demandaria induvidosamente o reexame de todo o material 
cognitivo produzido nos autos, desiderato incompatível com a 
via especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
(...)
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1111038/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 
20/09/2018).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE. OFENSA AO ART. 11 DA LEI 8.429/1992. 
PRESENÇA DE DOLO GENÉRICO E MÁ-FÉ. REVISÃO 
DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou 
no sentido de que o ato de improbidade administrativa previsto 
no art. 11 da Lei n. 8.429/1992 exige a demonstração de dolo, 
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o qual, contudo, não precisa ser específico, sendo suficiente o 
dolo genérico.
2. Além da compreensão de que basta o dolo genérico - 
vontade livre e consciente de praticar o ato - para configuração 
do ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 
n. 8.429/1992, este Tribunal Superior exige a nota especial da 
má-fé, pois a Lei de Improbidade Administrativa não visa punir 
meras irregularidades ou o inábil, mas sim o desonesto, o 
corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé.
3. No caso, Tribunal a quo, além de constatar a prática de ato 
de forma livre e consciente (dolo genérico), foi categórico ao 
afirmar a presença da nota qualificadora da má-fé 
(desonestidade) na conduta do agente, o que configura o ato 
de improbidade a ele imputado. Nesse contexto, a revisão 
dessa conclusão implicaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso na via eleita, ante o 
enunciado da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1069262/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 28/06/2018, 
destaque meu).

Além disso, no que diz respeito às alegações de que haveria 

excludente de ilicitude relativa à interpretação do art. 19 do CPC/73, 

acrescentando-se, ainda, que o procedimento tido como ato ímprobo era de 

praxe na comarca, verifica-se, da análise do acórdão emanado pelo tribunal 

a quo, que os depósitos realizados pela sociedade de advocacia nas contas 

dos oficiais de justiça foram em valores muito maiores do que aqueles 

concernentes às efetivas despesas realizadas para o cumprimento dos 

mandados de citação e busca e apreensão, o que é, inclusive, evidência da 

má-fé, o que configura o ato de improbidade administrativa, como 

demonstram os julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PAGAMENTO DE VANTAGEM INDEVIDA A 
OFICIAIS DE JUSTIÇA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ELEMENTO SUBJETIVO. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS 
SANÇÕES. PROPORCIONALIDADE DAS PENAS. 
EXCLUDENTE DE ILICITUDE.
1. A instância ordinária foi clara em especificar a existência de 
todos os elementos necessários à condenação pela prática de 
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ato de improbidade administrativa, inclusive quanto à 
individualização da conduta de cada uma dos demandados, à 
notória existência de ofensa aos princípios da Administração 
Pública e ao elemento subjetivo necessário à configuração da 
improbidade.
2. As sanções aplicadas pelo Tribunal de origem guardam 
estrita relação com o grau de reprovabilidade dos atos 
praticados, não havendo que se falar em ofensa ao art. 12 da 
Lei de Improbidade Administrativa. O fato de terem sido 
cominadas as mesmas penalidades para todos os agravantes 
não importa ausência de fundamentação da decisão, 
notadamente porque demonstrado nos autos que todos os 
acusados concorreram para prática do ato de improbidade 
administrativa por meio de atitudes que refletiam equivalente 
gravidade.
3. Desse modo, considerando que a atividade judicial foi 
exercida em sua integralidade, deve ser prontamente afastada 
a alegação de que o acórdão recorrido deixou de oferecer a 
devida prestação jurisdicional.
4. Não obstante constar do Código de Processo Civil a 
necessidade de as partes custearem as despesas a que 
derem causa durante o deslinde processual, ficou consignado 
nos autos que foram feitos depósitos em valor muito superior 
àquele relativo às despesas ordinárias com a realização de 
diligências por oficiais de justiça. Assim, não há como se 
acolher a tese de que a conduta perpetrada pelo escritório de 
advocacia encontrava-se amparada por excludente de 
antijuridicidade relativa à previsão legal do pagamento de 
despesas processuais.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1369815/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 03/08/2018).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PROPINA A 
OFICIAIS DE JUSTIÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CARACTERIZADA. ART. 9º DA LEI 8.429/1992. 
CONFIGURAÇÃO DE DOLO GENÉRICO. ELEMENTO 
SUBJETIVO. ART. 19 DO CPC. COMINAÇÃO DAS 
SANÇÕES. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. 
ART. 12 DA LIA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais 
ao julgamento da lide.
2. O posicionamento firmado pela Primeira Seção é que se 
exige dolo, ainda que genérico, nas imputações fundadas nos 
arts. 9º e 11 da Lei 8.429/1992 (enriquecimento ilícito e 
violação a princípio), e ao menos culpa, nas hipóteses do art. 
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10 da mesma norma (lesão ao erário).
3. Cada inciso do art. 12 da Lei 8.429/1992 traz uma 
pluralidade de sanções, que podem ser aplicadas 
cumulativamente ou não, ainda que o ato de improbidade tenha 
sido praticado em concurso de agentes.
Precedentes do STJ.
4. Gratificação imprópria, para cumprimento preferencial de 
mandado expedido nas causas patrocinadas pelo 
escritório-réu, não se confunde com o pagamento de 
despesas previsto no art. 19 do CPC.
5. Não havendo violação aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, modificar o quantitativo da sanção aplicada 
pela instância de origem, no caso concreto, enseja 
reapreciação dos fatos e provas, obstado nesta instância 
especial (Súmula 7/STJ).
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1291401/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013, 
destaque meu).

No que concerne à alegação de ofensa ao art. 12, parágrafo 

único da Lei n. 8.429/92, especificamente no tocante à desproporcionalidade 

das sanções aplicadas, é firme o entendimento deste tribunal no sentido de 

ser possível a revisão da dosimetria das penas no caso de se constatar a 

desproporcionalidade entre os atos praticados e as sanções impostas pelo 

tribunal de origem, como demonstram as ementas dos julgados que ora 

transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES NO PROGRAMA 
DE SAÚDE DA FAMÍLIA. RÉU QUE, DE ACORDO COM A 
MOLDURA DELINEADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, 
ATESTOU, NA CONDIÇÃO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE SAÚDE, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR MÉDICOS 
E DENTISTAS QUE, NA VERDADE, JAMAIS ATUARAM NO 
PROGRAMA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
PELA CORTE LOCAL. INOCORRÊNCIA. PRETENDIDA 
REDISCUSSÃO DA DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DA 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO 
DA CONDUTA DO AGENTE. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
QUE AFIRMARAM TER O RÉU AGIDO COM DOLO 
MANIFESTO. PONTO QUE DEMANDARIA O REEXAME DO 
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CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA CIVIL EM PERCENTUAL SOBRE O VALOR DO 
DANO A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DAS REPRIMENDAS 
APLICADAS. REVISÃO. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. Do mesmo modo, para se chegar à conclusão pretendida 
pelo recorrente quanto a aventada ausência do elemento 
subjetivo em sua conduta, necessário seria o prévio exame do 
acervo probatório dos autos, o que atrai a incidência da 
mesma Súmula 7/STJ, tanto mais quando o acórdão recorrido, 
como se dá no caso em exame, afirmou, de modo 
peremptório, ter o réu agido com "dolo manifesto".
4. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido a utilização do 
valor do ressarcimento do dano ao erário, a ser apurado em 
liquidação de sentença, como base de cálculo para a aplicação 
da sanção de pagamento de multa civil. Seja como for, o 
dispositivo invocado pelo recorrente (art. 12, II, da LIA), só por 
si, não possui comando capaz de ensejar o acolhimento de 
sua pretensão (no sentido de que a multa deveria ser fixada 
em valor certo já na sentença condenatória), haja vista que o 
próprio dispositivo legal em comento admite a condenação ao 
"pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano".
5. A jurisprudência do STJ é prevalente no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de 
improbidade administrativa reclama o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, 
ressalvadas hipóteses excepcionais em que exsurja evidente 
desproporcionalidade entre a conduta do agente e as sanções 
aplicadas, o que não se verifica no presente caso.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido.
(REsp 1.445.348/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 11/05/2016, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA. 
RESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. INQUÉRITO CIVIL. ABERTURA COM 
BASE EM DENÚNCIA ANÔNIMA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. INTERCEPTAÇÃO 
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TELEFÔNICA. PRORROGAÇÃO DO PRAZO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO 
STF. PARTICIPAÇÃO DO MP EM TODOS OS 
PROCEDIMENTOS DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DAS PENAS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DESPICIENDO A ANÁLISE QUANDO 
APLICADO O ENTENDIMENTO PACÍFICO PELA ALÍNEA 
"A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
[...]
8. O Tribunal de origem, ao analisar as penalidades de acordo 
com o art. 12 da Lei 8.429/92, deu parcial provimento à 
apelação, apenas para afastar a condenação da perda da 
aposentadoria, mantendo, entretanto, as demais penas fixadas 
na sentença monocrática.
9. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de 
improbidade administrativa implica reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, 
salvo em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura do 
acórdão recorrido, exsurgir a desproporcionalidade entre o ato 
praticado e as sanções aplicadas, o que não é o caso vertente. 
Precedentes.
[...]
Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.
(REsp 1.447.157/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 20/11/2015, 
destaque meu).

No caso em tela, os ora Agravantes foram condenados pela 

prática das condutas descritas no art. 9º, I e art. 10, XII, por terem oferecido e 

pago gratificação indevida para obter vantagem na prestação e serviço 

público.

Assim, verifico que as sanções aplicadas pelo juiz monocrático 

e mantidas pela Corte de origem, consistentes em pagamento de multa civil 

no valor de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais) e proibição de 

contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais por 

10 (dez) anos, mostram-se proporcionais aos atos ímprobos cometidos.

Ainda, quanto à alegação de ausência de individualização das 

sanções, constata-se da leitura da sentença condenatória que houve a 

individualização das penalidades aplicadas a cada corréu, com a imposição 
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de diferentes valores relativos às multas aplicadas e proibição ou não, 

conforme o caso, para se contratar ou receber benefícios do poder público.

Por fim, vale ressaltar que, quando se tratar de condenação 

em decorrência de condutas praticadas de forma uniforme, não incide em 

ilegalidade ou desproporcionalidade a cominação de sanções semelhantes. 

Conforme se extrai do seguinte acórdão exarado pela Primeira Turma desta 

Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PAGAMENTO DE VANTAGEM INDEVIDA A 
OFICIAIS DE JUSTIÇA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ELEMENTO SUBJETIVO. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS 
SANÇÕES. PROPORCIONALIDADE DAS PENAS. 
EXCLUDENTE DE ILICITUDE.
1. A instância ordinária foi clara em especificar a existência de 
todos os elementos necessários à condenação pela prática de 
ato de improbidade administrativa, inclusive quanto à 
individualização da conduta de cada uma dos demandados, à 
notória existência de ofensa aos princípios da Administração 
Pública e ao elemento subjetivo necessário à configuração da 
improbidade.
2. As sanções aplicadas pelo Tribunal de origem guardam 
estrita relação com o grau de reprovabilidade dos atos 
praticados, não havendo que se falar em ofensa ao art. 12 da 
Lei de Improbidade Administrativa. O fato de terem sido 
cominadas as mesmas penalidades para todos os agravantes 
não importa ausência de fundamentação da decisão, 
notadamente porque demonstrado nos autos que todos os 
acusados concorreram para prática do ato de improbidade 
administrativa por meio de atitudes que refletiam equivalente 
gravidade.
(...)
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1480432/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 03/08/2018, 
destaque meu).

Portanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 
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Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o 
que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg 
nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg 
nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; 
ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
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V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro que 
decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento 
da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
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DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO 
INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça ou 
por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do 
recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das 
razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio 
do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.936 - RS (2013/0155650-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : M.L.GOMES ADVOGADOS ASSOCIADOS E OUTROS
ADVOGADOS : SALO DE CARVALHO  - RS034749 
   LILIAN CHRISTINE REOLON  - RS056004 
   MARCELO AZAMBUJA ARAUJO  - RS078969 
   LUIZA DE MOURA GAIGER E OUTRO(S) - RS083695 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : PAULO ROBERTO MACHADO ITAQUI 
ADVOGADOS : ARNALDO RIZZARDO  - RS045730 
   EDUARDO HEITOR PORTO  - RS045729 
   ARNALDO RIZZARDO FILHO  - RS060638 
   CARINE ARDISSONE RIZZARDO  - RS072711 
   LUIZA KARAM PORTO E OUTRO(S) - RS085829 
INTERES.  : ANDRÉA HALL 
ADVOGADO : JAQUELINE DA ROSA LIMA  - RS030581 

VOTO-VENCIDO
(MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO) 

1.   Senhora Presidente, trata-se de uma situação que vem se 

mostrando comum e reiterada. 

2.   De acordo com os votos que tenho manifestado em inúmeros 

casos, tenho, sistematicamente, ficado vencido nessas situações pelos motivos que 

Vossas Excelências já conhecem. 

3.   Assim, fico vencido novamente e peço vênia para dar provimento 

ao Agravo Interno da empresa. 

4.   É como voto, Senhora Presidente.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0155650-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.386.936 / RS

Números Origem:  02710500182380  05242440920128217000  2710500182380  50902  5092002  
5242440920128217000  70026325787  70047179478  70047256326  70052176450  
70054099734

PAUTA: 05/02/2019 JULGADO: 05/02/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO MACHADO ITAQUI 
ADVOGADOS : ARNALDO RIZZARDO  - RS045730 

 EDUARDO HEITOR PORTO  - RS045729 
 ARNALDO RIZZARDO FILHO  - RS060638 
 CARINE ARDISSONE RIZZARDO  - RS072711 
 LUIZA KARAM PORTO E OUTRO(S) - RS085829 

RECORRENTE : M.L.GOMES ADVOGADOS ASSOCIADOS E OUTROS
ADVOGADOS : SALO DE CARVALHO  - RS034749 

 MARCELO AZAMBUJA ARAUJO  - RS078969 
 LUIZA DE MOURA GAIGER E OUTRO(S) - RS083695 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : ANDRÉA HALL 
ADVOGADO : JAQUELINE DA ROSA LIMA  - RS030581 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M.L.GOMES ADVOGADOS ASSOCIADOS E OUTROS
ADVOGADOS : SALO DE CARVALHO  - RS034749 

 LILIAN CHRISTINE REOLON  - RS056004 
 MARCELO AZAMBUJA ARAUJO  - RS078969 
 LUIZA DE MOURA GAIGER E OUTRO(S) - RS083695 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : PAULO ROBERTO MACHADO ITAQUI 
ADVOGADOS : ARNALDO RIZZARDO  - RS045730 

Documento: 1788274 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2019 Página  28 de 6



 
 

 

 EDUARDO HEITOR PORTO  - RS045729 
 ARNALDO RIZZARDO FILHO  - RS060638 
 CARINE ARDISSONE RIZZARDO  - RS072711 
 LUIZA KARAM PORTO E OUTRO(S) - RS085829 

INTERES.  : ANDRÉA HALL 
ADVOGADO : JAQUELINE DA ROSA LIMA  - RS030581 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, negou 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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